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Vidigal quer unidade empresarial 
Somente com unida
de, a classe empresa
rial terá condições de 
intervir na Consti
tuinte e impedir que 
alguns "dispositivos 
desastrosos", aprova
dos na primeira roda
da de votação, perma
neçam no texto defi
nitivo da futura Cons
tituição. Essa é a opi
nião de Luís Eulálio 
de Bueno Vidigal Fi
lho, vice-presidente 
da Confederação Na
cional das Indústrias 
(CNI), que se propõe a 
trabalhar por essa 
unidade. "Isolada
mente, empresários e 
suas entidades de 
classe conseguirão 
quase nada." 

A aprovação do 
teto de 12% para a cobrança de 
juros pelas instituições financei
ras, na quarta-feira, teria sido 
fruto de um "cochilo" das lide
ranças empresariais. "Ninguém 
estava atento. A votação da 
emenda do deputado Fernando 
Gasparian surpeendeu a todos, 
até membros da Constituinte." 
Não houve oportunidade para 
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debate, até mesmo porque os que 
tinham conhecimento da propos
ta não deram importância, por 
julgá-la como mais uma "peça de 
folclore", dentre tantas outras 
apresentadas para julgamento 
da Constituinte. 

O fato é que, segundo o vice-
presidente da CNI, se o trabalho 

de lobby estivesse articulado, a 
maioria dos constituintes teria 
sido alertada e o erro seria evita
do. A CNI formou a Comissão de 
Coordenação de Ação Empresa
rial, consituída por oito presiden
tes de federações de indústrias, 
entre os quais, Mário Amato, pre
sidente da Fiesp, que terá, entre 
outras, a função de articular o 
lobby empresarial no ambiente 
da Constituinte. Vidigal Filho é o 
coordenador dessa Comissão e 
acredita que tem uma tarefa difí
cil pela frente. 

A falta de unidade do pensa
mento empresarial ficou compro
vada no momento em que foi vo
tada a questão da mineração, ga
rantindo assim ao capital nacio
nal a exclusividade da explora
ção do sub solo. Esse é um item 
que, na opinião de Vidigal Filho, 
deve permanecei no texto final 
da Constituição. Mas há outros 
pontos de interesse comum e que 
devem ser "derrubados" na se
gunda rodada, como as jornadas 
de trabalho de seis horas nos tur
nos contínuos, a licença paterni
dade, a extinção dos contratos de 
risco para a exploração de petró
leo e o tabelamento dos juros. 


